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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 259/2009

RELATÓRIO

De autoria da Vereadora Sandra Graça, o presente projeto torna obrigatório à Codel instruir os projetos de lei de cessão ou doação de imóveis com os documentos que menciona.

A justificativa da autora é a que segue:

“A inclusa mensagem tem por finalidade obrigar a CODEL a instruir os projetos de lei de cessão ou doação de terrenos com a ata da reunião da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial que deliberou sobre a cessão ou doação do respectiva imóvel e com o laudo de avaliação do imóvel cedido ou doado elaborado pela Comissão Permanente de Avaliação de Bens da Prefeitura do Município de Londrina.

A matéria também estabelece que na hipótese de o imóvel a ser cedido ou doado for objeto de revogação de lei, deverá ser anexado o relatório de inspeção e vistoria feito pelo IDEL conforme previsto no artigo 33 da Lei nº 5.669/93 ou o documento de desistência do imóvel por parte da empresa cuja lei está sendo revogada.

E assim procedemos pelo fato de o Executivo estar,  reiterada e sistematicamente, cedendo a empresas e a instituições terrenos ou áreas já cedidas,  revogando as cessões anteriores, sem dar oportunidade de o antigo cessionário se manifestar sobre o não-cumprimento do encargo da lei de cessão, o que, em tese, fere o princípio constitucional esculpido no inciso LV do artigo 5º da Constituição Federal o qual estabelece que: “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes.”
Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio da matéria para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões, ao Instituto de Desenvolvimento de Londrina (CODEL), o qual alegou nada ter a opor quanto à tramitação do projeto de lei em questão.
PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Inicialmente, cumpre-nos registrar que matéria idêntica a esta, de autoria da mesma vereadora, já tramitou por esta Casa sob o nº 223/2006, tendo sido retirada de pauta definitivamente e arquivada em 8 de fevereiro de 2007.

O presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Entrementes, cremos ser parcialmente desnecessária tal propositura em face do seguinte:

a) a Lei nº 5.669/93 já prevê, em seu artigo 17, que os imóveis só podem ser doados após parecer da Comissão Especial de Planejamento, Implantação e Acompanhamento Industrial, e o referido parecer consta na ata da reunião da Comissão e esta tem sido exigida pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa quando da análise de projetos de doação de imóveis oriundos do Executivo; e

b) a Lei Federal nº 8.666/93 já prevê, em seu art. 17, inciso I, que a alienação de bens imóveis da Administração Pública dependerá, dentre outros requisitos, de avaliação prévia, e esta tem sido exigida pela Comissão de Justiça, Legislação e Redação desta Casa quando da análise de projetos de doação de imóveis oriundos do Executivo.

Em face do exposto, entendemos que a matéria é desnecessária no que se refere ao caput de seu art. 1º. No que se refere ao seu parágrafo único, sugerimos a apresentação de substitutivo contendo exclusivamente o ali disposto e que tal previsão seja feita dentro da Lei nº 5.669/93, a fim de que não haja dispersão legislativa.

Londrina, 1º de outubro de 2009.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR nº 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e, no mérito, manifestamos contrariamente à tramitação da matéria em sua forma original bem como favoravelmente à tramitação da matéria na forma do substitutivo nº 1, de autoria desta Comissão.

SALA DAS SESSÕES, 1º de outubro de 2009.
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